
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0071/2015 DE 21 DE AGOSTO DE 2.015, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 4.355/2002, INSTITUINDO A CPFL COMO RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIA DA ARRECADAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP).

I) – O PROJETO DE LEI

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo Chefe do Executivo com a finalidade de alterar dispositivos da Lei nº 4.355/2002, instituindo a CPFL como responsável tributária da arrecadação da Contribuição para Custeio de Iluminação Pública (CIP).

II) – A JUSTIFICATIVA

Da justificativa encaminhada pelo Chefe do Executivo consta o seguinte: 

Com as alterações na Lei nº 4.355, de 27 de dezembro de 2002, objeto da presente Proposição, a Concessionaria de Energia Elétrica que presta serviços ao Município, Companhia Paulista de Força e Luz – CPFL, passa a ter responsabilidade tributária na cobrança da Contribuição para Custeio da Iluminação Pública – CIP.

O procedimento administrativo recomendado atribui a responsabilidade tributária da distribuidora sem qualquer pagamento de taxa de administração e imputando penalidades em caso de falha de recolhimento e/ou repasse, procedimento que é similar a qualquer outro tributo.

Na grande maioria dos municípios brasileiros, em suas leis municipais que instituíram a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública (CIP ou COSIP), ficou previsto ser firmado convênio através do qual a concessionária de serviço público de distribuição de energia efetua a cobrança nas faturas de seus consumidores mediante uma contraprestação de uma taxa de administração deduzida do montante arrecadado da CIP.

Este procedimento vem sendo realizado de forma equivocada porque a maioria dos projetos de lei receberam orientações das distribuidoras que sempre se mostraram interessadas no assunto como forma de evitar a inadimplência dos municípios.

E a responsabilidade tributária da Concessionaria decorre da sua vinculação com o fato gerador da contribuição, ou seja, a existência de vinculo jurídico entre o contribuinte e a Concessionária, permitindo a esta cumprir sua função de auxiliar do Fisco no recebimento do tributo. 



Assim, com a aprovação do presente Projeto, a Concessionária não poderá mais cobrar comissão ou remuneração pela prestação do serviço, atualmente em 5% (cinco por cento) do montante arrecadado.



Por fim, temos que não é necessário a observância do princípio da anualidade ou anterioridade nonagesimal, vez que não se cria ou aumenta o valor do tributo, mas apenas regula sua arrecadação”.

III -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar é de iniciativa comum ou concorrente, uma vez que não versa sobre matéria constante do rol do parágrafo único do artigo 32 da Lei Orgânica do Município. 

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta conforme estabelece o artigo 40, II, “a” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

IV – CONCLUSÃO





Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei as devidas justificativas.
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e, cumpridas as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.   Este o parecer, s.m.j.
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